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PARECER Nº 901, DE 2022

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ATIVIDADES ECONÔMICAS, DE ASSUNTOS METROPOLITANOS E MUNICIPAIS E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 73, DE 2022
De autoria do deputado André do Prado, o projeto em epígrafe visa a ampliar a Zona de Uso Predominantemente Industrial (ZUPI) de Guararema.
O projeto permaneceu em pauta por cinco sessões, não tendo recebido emenda ou substitutivo.
Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou reunião conjunta das comissões de Constituição, Justiça e Redação; de Atividades Econômicas; de Assuntos Metropolitanos e Municipais; e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na qualidade de relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º, 2º, 6º e 12 do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito e financeiro-orçamentário.
A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva desta Casa, em obediência aos ditames do artigo 21, inciso V, da Constituição do Estado, combinado com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno. Particularmente, a proposição trata de questões - desenvolvimento industrial e preservação do meio ambiente - sujeitas, nos termos do artigo 24, V e VI, da Constituição Federal à competência legislativa concorrente da União, dos Estados e dos Municípios.
O objetivo da propositura é ampliar a área da ZUPI de Guararema - a qual, segundo o autor, é “relativamente pequena, inviabilizando a vinda de novas empresas”. Baseando a demanda, a Prefeitura traçou o plano de ampliação, considerando a possibilidade do uso de intermodais de transporte, o que favorecerá o escoamento da produção industrial local. Assim, quanto ao mérito, entendemos que o projeto merece prosperar.
Sobre o aspecto financeiro-orçamentário, verificamos não haver óbices à aprovação da referida proposição, já que a medida almejada pode ser coberta pelo orçamento destinado à Secretaria de Desenvolvimento Regional (órgão 29000) pela Lei nº 17.498, de 29 de dezembro de 2021, que orça a receita e fixa a despesa do Estado para o exercício 2022, além de eventuais suplementações orçamentárias.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 73, de 2022.
a) Dirceu Dalben – Relator

Aprovado como parecer o voto: favorável. 

Sala das Comissões, em 20/12/2022.

a) Dep. Gilmaci Santos – Presidente

Paulo Fiorilo
Favorável

Caio França
Favorável

Carlos Cezar
Favorável

Wellington Moura
Favorável

Ricardo Mellão
Favorável

Milton Leite Filho
Favorável

Dr. Jorge do Carmo
Favorável

Carla Morando
Favorável

Dra. Damaris Moura
Favorável

Paulo Correa Jr
Favorável

Enio Tatto
Favorável

Maurici
Favorável

Caio França
Favorável

Jorge Wilson Xerife do Consumidor
Favorável

Marcio da Farmácia
Favorável

Adalberto Freitas
Favorável

Dirceu Dalben
Favorável

Paulo Fiorilo
Favorável

Reinaldo Alguz
Favorável

Adalberto Freitas
Favorável

Dra. Damaris Moura
Favorável

Carlos Cezar
Favorável

Ricardo Mellão
Favorável

Enio Tatto
Favorável

Caio França
Favorável

Adalberto Freitas
Favorável

Barros Munhoz
Favorável

Dra. Damaris Moura
Favorável

Alex de Madureira
Favorável

Gilmaci Santos
Favorável

Marcio da Farmácia
Favorável

Dirceu Dalben 
Favorável
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